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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho técnico, científico 
ou artístico

414/2026 MAR/FFC 883/2026

Dados da Minuta Padronizada

Administração Pública do Estado de São Paulo

Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE

Termo de Referência - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Contratação Direta

Versão atualizada em: 09/01/2026

 

Processo 883/2026-CM

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

DESPESA COM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA
INFRAESTRURUTA DE DRENAGEM DOS APARELHOS DE AR CONDICIONADO DO PRÉDIO DE
ATIVIDADES DIDÁTICAS DESTA FACULDADE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens
que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 
MEDIDA

QTD 
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01

Adequação do Sistema de 
Drenagem - Ar-Condicionado - 
Prédio de Atividades Didáticas, 
conforme detalhamento constante 
nos tópicos a seguir.

1546

Classe 
5469 Unidade 01

R$ 
16.132,00

R$ 
16,132,00

UASG 102320
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Observação: nos valores acima está incluso o custo de INSS patronal, cujo recolhimento pela contratante 
é necessário quando se trata de contratação de Microempreendedor Individual - MEI - para prestação de serviços de 

alvenaria, hidráulica e outros; considerando que todas as empresas que prestaram orçamento são MEI.

Total: R$ 16.132,00 (dezesseis mil cento e trinta e dois reais)

 

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.
Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de
11 de dezembro de 2023.

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da
Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
O , o prazo conta-se do envio do empenho pela administração, naprazo de entrega é de 30 (trinta) dias
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
DETALHAMENTO DO SERVIÇO: Os serviços deverão compreender, no mínimo:

a) Preparação dos locais para instalação do sistema de drenagem;

b) Fornecimento e instalação de aproximadamente 168 (cento e sessenta e oito) metros lineares de calha tipo 
coxo confeccionada em galvalume, com altura aproximada de 8 cm, largura aproximada de 10 cm e dobras 
laterais de aproximadamente 3 cm, instalada sobre o pergolado de concreto existente nas duas laterais do 
prédio, utilizando suportes metálicos adequados para garantir estabilidade, resistência e perfeito acabamento;

c) Instalação de 02 (duas) saídas de drenagem, uma em cada extremidade da calha, dotadas de bocais para 
descida da água, utilizando tubulação de PVC de 50 mm, direcionando o escoamento para a rede pluvial 
existente;

d) Fornecimento e instalação de aproximadamente 06 (seis) barras de tubo PVC de 50 mm, com 6 metros de 
comprimento cada;

e) Fornecimento e instalação de aproximadamente 04 (quatro) barras de tubo PVC de 25 mm, com 6 metros de 
comprimento cada;

f) Fornecimento e instalação de aproximadamente 15 (quinze) conexões em PVC de 50 mm e 15 (quinze) 
conexões em PVC de 25 mm, compreendendo curvas, joelhos, luvas, reduções e demais peças necessárias à 
perfeita execução do sistema;

g) Fornecimento e instalação de aproximadamente 20 (vinte) metros de mangueira cristal, destinada à 
interligação dos drenos existentes dos aparelhos de ar-condicionado ao novo sistema coletor;

h) Fornecimento e instalação de aproximadamente 50 (cinquenta) abraçadeiras metálicas ou material de 
resistência equivalente para fixação das tubulações junto às vigas de concreto da fachada da edificação;

i) Alinhamento, prolongamento e interligação dos drenos dos aparelhos de ar-condicionado à calha coletora, 
garantindo o correto direcionamento da água condensada para a rede de drenagem pluvial, eliminando o 
gotejamento atualmente existente na fachada do prédio;

j) Execução dos serviços em ambas as laterais da edificação, contemplando todos os aparelhos de ar-
condicionado existentes no pavimento superior;

k) Realização de testes de vazão e funcionamento ao término dos serviços, verificando a perfeita condução da 
água, ausência de vazamentos, obstruções ou pontos de retorno;
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l) Limpeza completa dos locais de trabalho, remoção de resíduos, sobras de materiais e descarte 
ambientalmente adequado dos materiais provenientes da execução dos serviços.

Quantitativos estimados

Os quantitativos acima apresentados foram obtidos mediante levantamento técnico realizado no local e 
destinam-se à elaboração das propostas pelas empresas interessadas, podendo sofrer pequenos ajustes 
durante a execução em razão das condições efetivamente verificadas na edificação.

Antes do início dos serviços, a empresa contratada deverá realizar vistoria técnica para conferência das 
medidas e quantitativos, permanecendo responsável pela perfeita execução do objeto, sem qualquer ônus 
adicional para a Contratante.

Segurança do Trabalho

Considerando que os serviços serão executados em altura, junto à fachada externa de uma edificação de dois 
pavimentos, a empresa contratada deverá atender integralmente às disposições da Norma Regulamentadora 
NR-35 – Trabalho em Altura, bem como às demais Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente 
aquelas relacionadas à segurança e saúde do trabalho.

Será de inteira responsabilidade da contratada:

•             disponibilizar mão de obra devidamente capacitada e treinada em NR-35;

•             apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, certificados válidos de capacitação dos 
trabalhadores;

•             fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 
(EPCs) necessários à execução dos serviços;

•             disponibilizar escadas, plataformas, andaimes, linhas de vida, cinturões de segurança, talabartes, 
trava-quedas e demais equipamentos necessários para execução segura dos trabalhos;

•             elaborar, quando exigido pela legislação, a Análise Preliminar de Riscos (APR), Permissão de 
Trabalho (PT) e demais documentos de segurança pertinentes;

•             responsabilizar-se integralmente pela segurança de seus empregados, pelo cumprimento da 
legislação trabalhista e previdenciária, bem como por quaisquer acidentes, danos materiais ou pessoais que 
venham a ocorrer durante a execução dos serviços.

Todos os custos relacionados à segurança do trabalho deverão estar incluídos na proposta comercial da 
empresa, não sendo admitida qualquer cobrança adicional posteriormente.

Observações:  e retirada de entulhos, inclusive locação de caçambas (se necessário), sob aLimpeza da Obra
responsabilidade da contratada.

 

Subcontratação

O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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A presente contratação justifica-se pela necessidade de adequação do sistema de drenagem dos aparelhos de 
ar-condicionado instalados no pavimento superior do Prédio de Atividades Didáticas da Faculdade de Filosofia 
e Ciências – UNESP – Campus de Marília.
Atualmente, os drenos instalados apresentam comprimento insuficiente para conduzir adequadamente a água 
condensada produzida pelos equipamentos, fazendo com que o descarte ocorra diretamente sobre a fachada 
da edificação, ocasionando gotejamento constante durante o funcionamento dos aparelhos.
Essa situação provoca diversos inconvenientes, dentre os quais destacam-se o desconforto aos usuários que 
transitam nas proximidades do prédio, o comprometimento da estética da edificação, o surgimento de manchas 
de umidade, o favorecimento da deterioração precoce das superfícies externas, bem como o desperdício da 
infraestrutura existente para captação e direcionamento adequado das águas pluviais.
Além dos aspectos relacionados à conservação predial, a permanência do sistema nas condições atuais 
poderá ocasionar, ao longo do tempo, patologias construtivas decorrentes da exposição contínua da estrutura à 
umidade, aumentando a necessidade de futuras intervenções corretivas e elevando os custos de manutenção 
da Universidade.
A implantação de um sistema de drenagem contínuo, composto por calhas coletoras, tubulações, conexões e 
dispositivos de fixação adequados, permitirá que toda a água proveniente da condensação dos aparelhos seja 
coletada e conduzida de forma organizada até a rede de drenagem pluvial existente, eliminando os pontos de 
gotejamento atualmente observados, proporcionando melhor acabamento à fachada e aumentando a vida útil 
dos elementos construtivos.
Ressalta-se que a contratação contempla o fornecimento integral dos materiais e da mão de obra 
especializada, garantindo a execução completa do sistema de drenagem, desde a preparação do local até os 
testes finais de funcionamento, assegurando que a solução implantada atenda às condições de segurança, 
funcionalidade, durabilidade e eficiência esperadas para este tipo de instalação. 
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e conveniente, visando à preservação do patrimônio público, 
à melhoria das condições de utilização do edifício, à redução de futuras despesas com manutenção corretiva e 
à adequada infraestrutura de funcionamento dos equipamentos de climatização instalados no prédio.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DO CICLO DE VIDA

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 

A  considera o ciclo de vida completo do objeto da contratação — desde o descrição da solução como um todo
planejamento inicial até o encerramento do contrato e a operação da rede de drenagem. Esse ciclo garante que a 
infraestrutura instalada atenda às necessidades de climatização do Prédio de Atividades Didáticas de forma 
duradoura, sustentável e sem patologias (como infiltrações ou mofos).

Abaixo está a estruturação do ciclo de vida desse objeto, dividida em quatro fases principais:

Planejamento e Fase Preliminar

Esta fase foca no diagnóstico e na definição exata do que será executado.

 Mapeamento de todos os aparelhos de ar-condicionado existentes no Prédio de Atividades Levantamento técnico:
Didáticas.

 Identificação dos locais com vazamentos crônicos, drenos entupidos ou ausência de Estudo de pontos críticos:
escoamento adequado.

 Definição das especificações técnicas dos materiais (como tubos de PVC, isolamento Projetos e especificações:
térmico contra condensação e fixações) e o dimensionamento da rede com base na carga de condensados gerada 
pelos equipamentos.

Implantação e Execução (Fase de Obras)
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É o momento da execução física da adequação da infraestrutura, onde a empresa contratada atua diretamente no 
prédio.

 Instalação de sinalização e isolamento das áreas de trabalho para não interromper Mobilização e segurança:
totalmente as atividades didáticas.

 Abertura de rasgos em alvenaria (se necessário), fixação de tubulações com a declividade Instalações físicas:
correta, interligação dos drenos dos aparelhos à nova rede e isolamento térmico dos tubos para evitar novos pontos 
de condensação.

 Direcionamento do escoamento para a rede de águas pluviais ou pontos de descarte Conexão com a rede predial:
corretos, evitando o despejo de água em calçadas ou fachadas.

Comissionamento, Testes e Recebimento

Garante que a solução entregue funciona perfeitamente antes da saída da empresa contratada.

 Injeção de água na tubulação para verificar se há vazamentos, obstruções ou Testes de estanqueidade e fluxo:
empossamentos por falta de caimento (declividade).

 Limpeza das áreas afetadas e recomposição dos acabamentos do prédio (pintura, gesso Limpeza e recomposição:
ou alvenaria danificados na obra).

 Emissão do Termo de Recebimento Definitivo após a comprovação de que toda a Recebimento do objeto:
infraestrutura está operando conforme o esperado.

Operação e Manutenção (Pós-Entrega)

O ciclo se encerra com a infraestrutura entregue à equipe de manutenção da Faculdade para o uso contínuo.

 Entrega, por parte da empresa, das plantas e desenhos técnicos finais que mostram Manuais de "As Built":
exatamente por onde a nova tubulação passa.

 Período em que a contratada responde legalmente por qualquer defeito de instalação ou material Garantia técnica:
que venha a surgir.

 A nova infraestrutura deve prever pontos de inspeção (visitas) para que a equipe interna Facilidade de manutenção:
da faculdade possa realizar limpezas periódicas contra o acúmulo de lodo e poeira nos drenos.

 

Observações: 

A CONTRATADA deverá executar os serviços de reforma de acordo com a descrição da tabela e
detalhamentos do item 1 (Condições Gerais da Contratação)..
A  CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133 de 2021.

 Fica registrada a Garantia Contratual da Obra pelo prazo de  a contar doDA GARANTIA: 01 (um) ano
recebimento da mesma.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

A introdução de critérios de sustentabilidade na contratação de empresa para a adequação da 
 é uma excelente oportunidade para reduzir o impacto infraestrutura de drenagem de ar-condicionado

ambiental do prédio, economizar recursos e garantir a conformidade com as legislações de contratações 
públicas sustentáveis (como a Nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/2021). Abaixo estão os principais critérios 
e práticas sustentáveis divididos por etapas do processo.

 Garantir que o projeto evite desperdícios de materiais e infiltrações que possam Dimensionamento correto:
danificar a estrutura do prédio.

 Exigir o uso de materiais recicláveis (como PVC ou PEAD livres de contaminantes Tubulações e conexões:
pesados) e fabricados por empresas que comprovem responsabilidade ambiental.

 Caso as tubulações necessitem de isolamento, priorizar materiais de alto desempenho Isolamento térmico:
térmico que utilizem gases expansores que não agridam a camada de ozônio (ODP zero) e tenham baixo 
potencial de aquecimento global (GWP reduzido).

 Se houver necessidade de estruturas de fixação ou fôrmas de madeira, exigir comprovação de Madeira legal:
origem legal (Documento de Origem Florestal - DOF ou certificação FSC).

 Exigir que a empresa contratada Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC):
execute um plano de destinação para os resíduos gerados (sobras de tubos, alvenaria quebrada, embalagens), 
em conformidade com a Resolução CONAMA nº 307/2002.

 Estabelecer a obrigatoriedade de a contratada dar destinação final adequada ou retornar ao Logística reversa:
fabricante as embalagens de tintas, solventes, óleos ou silicones eventualmente utilizados na obra.

 A empresa deve adotar medidas para evitar o desperdício de água e Uso racional de recursos na obra:
energia elétrica durante a execução dos serviços (ex: uso de ferramentas ecoeficientes, desligamento de 
equipamentos ociosos).

 Incentivar ou pontuar favoravelmente a contratação de mão de obra local para reduzir as Mão de obra local:
emissões de gases de efeito estufa associadas ao transporte de trabalhadores.

 Como se trata de um Prédio de Atividades Didáticas, a empresa deve utilizar Mitigação de ruídos e poeira:
proteções (lonas, barreiras acústicas) para não impactar a saúde e o bem-estar da comunidade acadêmica.

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente anteriormente mencionados e inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos também os seguintes requisitos:

Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão estar alinhados com as orientações do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos correlatos.

Evitar o uso demasiado de descartáveis, optando, quando for possível, pelo uso de materiais reutilizáveis.

A contratada deverá orientar os seus funcionários sobre uso e consumo consciente e racional da energia
elétrica e água; minimização da geração de resíduos; separação seletiva dos resíduos sólidos.

 

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais/itens conforme descritivo.



7 de 14

1.  

2.  

3.  

4.  

2.  

1.  

3.  

4.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

 A CONTRATADA deverá executar os serviços, bem como posteriormente enviar a nota fiscal de
prestação de serviços para o setor de almoxarifado da Unesp – Campus de Marília, logo após a
finalização da execução, em dias úteis e horário de funcionamento da CONTRATANTE.
 A CONTRATADA deverá obedecer, rigorosamente, aos prazos estabelecidos e às condições de
fornecimento.
 O CONTRATANTE, reserva-se o direito de devolver, no todo ou em parte, os produtos/serviços
fornecidos fora da especificação constante deste Termo de Referência.

 

Data, local e horário da entrega dos itens

O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias, após o envio da nota de empenho pela administração.
A execução será na sede da contratante de modo que  não sejam interrompidas as
atividades realizadas no prédio de Atividades Didáticas desta Faculdade.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo legal de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).
Haverá garantia adicional da contratante pelo prazo total de 1 (um) ano a contar da data de entrega
/recebimento pelo Almoxarifado da Unesp.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ).caput

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, inciso II).
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O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, inciso III).
O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso
IV).
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, inciso IV).
Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, inciso IX).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ( ) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e05  CINCO
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021  e a, rts. 17, X, e 18, VI, do
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto
estadual nº 68.220, de 2023).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso
VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará os

, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações daparâmetros definidos no item
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ( ) dias, contados do recebimento10  DEZ
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,
inciso VI);
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
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Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas;
Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para
efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  dias úteis10 (dez)
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133, de 2021.
A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).
Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.
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Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente
na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º
do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados , em relação ao atraso verificado.pro rata temporis

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– Cadin estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá ser
consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá
se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do
art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não
realizadas em meses anteriores.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação- Artigo
72, inciso II, Lei nº 14.133/2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de
janeiro de 2024.

Regime de execução

O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.
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Exigências de habilitação

Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a)    Sicaf; 

b)       Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c)       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d)    Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI,
do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e)    Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.
gov.br); e

f)     Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
/apenados).

g)       Cadastro  Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522,
de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de
2026.

Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da
subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.
É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
obrigações.
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica
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Por se tratar de processo simplificado, de dispensa de licitação, a habilitação jurídica fica dispensada nos
termos do Art. 70, III da Lei 14.133/2021.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Por se tratar de processo simplificado, de dispensa de licitação, a habilitação fiscal, social e trabalhista
fica dispensada nos termos do Art. 70, III da Lei 14.133/2021.

Qualificação Econômico-Financeira

Por se tratar de processo simplificado, de dispensa de licitação, a qualificação econômica financeira fica
dispensada nos termos do Art. 70, III da Lei 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado total da contratação é de Total: R$ 16.132,00 (dezesseis mil cento e trinta e dois
reais), conforme custos unitários apostos no item 1.1. do presente Termo de Referência. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17
de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.
No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: UNESP/Faculdade de Filosofia e Ciências;

II) Fonte de Recursos: Tesouro: Serviços de Manutenção e Coservação..

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304.

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99.

V) Plano Interno: Id PCA PNCP: 48031918000124-0-000046/2026.

VI) Contratação nº  102320/ /2026414

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício
(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação
dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Marília, data da assinatura digital.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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EWERTON RENATO DA SILVA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 18/09/2026 às 09:21:58.

 

 

 

 

 

 

JOSE EDUARDO LUIZ
Solicitante

 Assinou eletronicamente em 18/09/2026 às 10:00:41.
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